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DA COMISSM) DE COMSTIlUIÇZiO E
JUSTIÇA SOME O PROJETO DE LEI M o 640/95.

Trata-se de projeto de lei, de- autoria do
nobre Vereador Wadih Mutran, que visa conceder "isen4o do
pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas
Mirins, quando estes estiverem devidamente fardados".

Apesar dos louváveis prop6sitos da ilustre
Vereador o projeto no pode prosperar, como veremos a
seguir.

O art.30, V, da Constituiç2io Federal, define
o transporte coletivo como serviço público de interesse
local do município e o art.37, §2Q, IV, da Lei Orgânica,
reserva ao Prefeito a iniciativa de leis sobre a matéria.

Dessa forma, como dispositivos que cuidam de
isenç"ão tarifária esto relacionados 'a execu4o do serviço
páblico de transporte coletivo, esbarram no artigo supra
citado.

Além disso, tendo em vista a natureza da
tarifa, deve ela ser fixada pelo Executivo, como bem
esclarece Edgard Neves da Silva, no parecer publicado em
"Cadernos de Direito Tributário e Finanças Publicas", vol.4,
Ed. R.T., págs. 31/39, "in verbis":

"Resumindo, é funç"ão	 típica e privativa do
Poder Executivo, gerir os neg6cios páblicos,
e, em especial executar os serviços páblicos
colocados 'a disposi4o dos indivíduos, e
obras, até porque o Estado, lato sensu, pode
ser considerado• um	 grande prestador	 de
serviços 	

Por este peculiar regime, pode-se afirmar que
a fixa4o da	 tarifa será de	 privativa
competância do Poder Executivo Municipal,

.que o deverá fazer com base em uma política
pr6pria, embasada na utilidade do serviço
para a popula4o, na figura do usuário,
mormente no pertinente 'a sua	 capacidade
econâmica e na figura do prestador, em
especial, quando o serviço é oferecido de
forma indireta, descentralizada, que por ser



•

uma empresa privada	 demanda um	 retorno
remunerat6rio, contendo a indenizaço	 do
custo e o lucro. 	
Nossa	 jurisprudência	 tem	 seguido	 esta
orienta4o, como	 pode-se depreender 	 dos
acárd7;os citados:

•

"Medidas específicas relativas 'a execuç"ão dos 
serviços de transporte coletivo s"ão de alçada 
exclusiva do	 Poder Executivo	 Municipal.,
Permitindo o transporte gratuito, obriga o 
texto legal a municipalidade a subsidiar as •
tarifas ou a indenizar as empresas. Trata-se, 
como é evidente, de ingerência na atuaç'ão do 
Executivo Municipal "(Plenário do Tribunal de 
Justiça de S2ío Paulo, ADIn 12.904-0, i. 
16.10.91)". 

Pelo exposto, somos

Pela Ilegalidade.
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